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Assunto: Respostas às perguntas apresentadas à AMERIPOL
Ao:
 Representante Permanente da Colômbia junto à OEA


 Embaixador Andrés González Díaz


 Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica


 Washington, D.C.


 Tenho a satisfação de enviar ao Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica as respostas às perguntas formuladas durante minha intervenção do dia 7 de maio de 2015. 


 Nesse sentido, solicito respeitosamente que, por seu intermédio, essas respostas sejam enviadas a cada um dos Estados membros. 
1. Qual o conteúdo do memorando de entendimento entre a OEA e a AMERIPOL?
Em junho de 2011, por ocasião do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, a Secretaria-Geral desse organismo e a AMERIPOL assinaram um Acordo-Quadro de Cooperação Interinstitucional. Esse Acordo tem por objetivo “promover e coordenar iniciativas destinadas a desenvolver e fortalecer a capacidade das instituições responsáveis por zelar pela segurança dos cidadãos nos Estados do Hemisfério, mediante a formulação e implantação de iniciativas de assistência técnica e o intercâmbio de experiências”. O Acordo abre a possibilidade de desenvolver e implementar projetos de investigação conjunta; desenvolver e implementar projetos de capacitação conjunta; intercambiar material bibliográfico e oferecer acesso aos respectivos bancos de dados e informação geral; intercambiar documentos e informações específicas; realizar reuniões para considerar temas de interesse comum.
2. Quais os benefícios para os Estados membros caso a AMERIPOL seja incorporada à OEA?
Os benefícios serão mútuos, tanto para os Estados membros como para a própria AMERIPOL.
Gostaria de explicar, em primeiro lugar, que a AMERIPOL foi criada basicamente para atender a duas grandes necessidades das polícias das Américas no enfrentamento do crime organizado transnacional: a) superar, por intermédio da educação policial, os desníveis e assimetrias existentes entre a capacidade das diferentes polícias da região; e b) promover a cooperação internacional em matéria de gestão policial mediante a assistência técnico-científica, o intercâmbio de informações e a consolidação do conhecimento. As atividades desenvolvidas pela AMERIPOL desde sua criação para atender a essas necessidades se traduzem atualmente:
- no aumento progressivo das instituições que a compõem, atualmente 29 (vinte e nove) instituições policiais de 26 (vinte e seis) países e 21 (vinte e um) organismos observadores permanentes;

- no reconhecimento de organismos governamentais e organizações internacionais, gerando instrumentos de cooperação com as Nações Unidas, mediante a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA), a Organização dos Estados Americanos (OEA), a União Europeia (UE), o Escritório Europeu de Polícia (EUROPOL) e o Corpo Nacional de Polícia da Espanha;

- na oferta de capacitação e profissionalização aos funcionários dos órgãos de polícia que sejam membros, conseguindo até a data a capacitação de 5.868 policiais em 95 diferentes eventos acadêmicos realizados, “cursos, seminários, simpósios, workshops, conferências e congressos”, em diferentes áreas;

- na realização de videoconferências e aulas virtuais na busca da profissionalização policial, usando a capacitação on-line, chegando a 993 policiais capacitados, de 13 países;

- na realização de 14 referenciações com a participação de 109 policiais de sete países; 
- na elaboração de 34 publicações em que se documenta e se orienta o conhecimento policial com base na compreensão de fenômenos que afetam a segurança pública; benefício para os corpos de polícia que a integram e a partir dos quais os Estados podem gerar políticas para fortalecer sua capacidade de ação e prevenção;
-    na administração de um Sistema Integrado “Modelo de Cooperação Policial de Quatro Pilares e Sete Desafios Estratégicos”, que busca o direcionamento da Presidência e o concurso da Secretaria Executiva para construir um mecanismo efetivo contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério; 
-  na realização de sete cúpulas de Diretores de Polícia das Américas, em que se definiram os compromissos e as orientações para a modernização, desenvolvimento e profissionalização da gestão policial nas Américas. 
A AMERIPOL é a primeira organização do gênero, como mecanismo de cooperação policial, a ser reconhecida e certificada pela ICONTEC Internacional e pela IQNET Internacional, por seus processos e procedimentos de qualidade na aplicação da Gestão de Cooperação Policial em busca do melhoramento dos níveis de segurança. 

Ao incorporar-se à OEA, a AMERIPOL colocaria toda essa capacidade a serviço do Sistema Interamericano, sob a condução política multilateral dos Estados membros da OEA. Dito de outra maneira, o Sistema Interamericano e a OEA em especial se beneficiarão do funcionamento de uma organização capaz de capacitar tecnicamente as polícias das Américas em assuntos policiais e de coordenar as atividades coletivas de cooperação que a própria OEA decida.
Gostaria de ser específico em relação a esse ponto: somente as polícias estão em condição de capacitar as polícias em técnicas estritamente policiais. Só as polícias podem intercambiar melhores práticas entre elas. Só as polícias podem compartilhar informação tecnológica entre elas. Há outros campos, além dessas técnicas, como os Direitos Humanos, a Ciência Política ou o Direito Constitucional, em que a contribuição de outras entidades para a formação dos policiais é necessária e bem-vinda, mas em matérias estritamente policiais, no passado e no futuro, a capacitação e o intercâmbio de experiências e tecnologias são e serão tarefas da própria Polícia. Um exemplo para ilustrar: não tem sentido querer que uma universidade “certifique” um curso de Inteligência Policial. Caso acontecesse uma situação desse tipo, o sentido teria de ser inverso, cabendo à Polícia certificar cursos de Inteligência Policial oferecidos pelas universidades. É isto que a AMERIPOL oferece à OEA: competências e atividades que só se podem desenvolver no âmbito policial e que a AMERIPOL já vem desenvolvendo com êxito nos últimos oito anos. 
Por sua vez, a AMERIPOL também se beneficiará, e muito, de sua eventual incorporação ao Sistema Interamericano por intermédio da OEA. Caso isso ocorresse, conseguiria superar dois grandes déficits que dificultam e podem chegar a impedir a continuação de sua existência: a) a ausência de uma estrutura jurídica que respalde essa existência; e b) a atividade atual sem sujeição a uma direção política – que neste caso deve ser multilateral e hemisférica, uma vez que a AMERIPOL  é uma organização multilateral hemisférica – que decida e oriente suas atividades. Essa última necessidade é da maior importância para a AMERIPOL, pois as instituições que a integram estão cientes de que, assim como estão sujeitas à autoridade política em cada um dos países, deveriam estar também sujeitas a essa autoridade em suas atividades internacionais, o que não ocorre atualmente.
3. Como diferirá este acordo do anterior com o memorando de entendimento?
O Acordo de Cooperação deixa aberta à vontade e conveniência das partes a possibilidade de colocar em prática atividades de fortalecimento das organizações policiais do continente e outras ações de cooperação entre essas instituições. Caso a AMERIPOL estivesse integrada à OEA sob a direção política dos Estados membros, essas atividades seriam: a) decididas por esses Estados membros e não pelas autoridades policiais da AMERIPOL como ocorre hoje; e b) de execução obrigatória pela AMERIPOL. Independentemente do exposto, pode-se dizer que se superaria também a fragilidade de um acordo assinado entre a OEA e uma organização que não tem existência jurídica definida.

4. Quais as expectativas ou obrigações para os Estados membros da incorporação da AMERIPOL?
As expectativas para os Estados membros foram mencionadas acima quando se esclareceram as vantagens que a incorporação da AMERIPOL à OEA traria. Essas novas obrigações que os Estados membros teriam são de dois tipos: a) a obrigação de designar delegados governamentais junto à AMERIPOL (atualmente os delegados são automaticamente os chefes das instituições policiais); e b) a obrigação de decidir coletivamente, por intermédio desses delegados, as atividades da AMERIPOL. 

5. A AMERIPOL considera estender seus atuais mandatos, a capacitação e o fortalecimento de competências, à possível coleta e intercâmbio de inteligência?
Para chegar a uma decisão dessa natureza a AMERIPOL teria de modificar seu Estatuto, e não se prevê nenhuma modificação desse tipo no futuro próximo. O que as instituições policiais que integram a AMERIPOL desejam é que seu Estatuto seja redefinido pelos Estados membros da OEA no momento da incorporação. Caso os Estados membros cheguem à conclusão de que as competências de que trata a pergunta devam ser executadas pela AMERIPOL, então deveriam deixá-lo registrado desse modo em seu novo Estatuto ou nos mandatos que decidam atribuir a ela, uma vez que seja incorporada à OEA.

6. A AMERIPOL pretende formalizar-se como entidade fora da incorporação proposta à OEA? (Durante a reunião da Comissão de Segurança Hemisférica de 7 de maio passado também se indagou se a AMERIPOL considerava a possibilidade de transformar-se numa organização intergovernamental.)
Efetivamente, a AMERIPOL deseja formalizar-se como entidade hemisférica de caráter governamental. Atualmente é uma organização hemisférica de caráter exclusivamente policial. No entanto, como os senhores delegados sabem, não existe outro procedimento de criação de um organismo intergovernamental de caráter hemisférico (ou interamericano) que não seja a incorporação ao Sistema Interamericano, e a única forma de incorporação a esse Sistema, atualmente, é por intermédio da OEA. 
7. No curso de sua exposição perante a Comissão de Segurança Hemisférica em 7 de maio passado, o Presidente da AMERIPOL fez referência à “subordinação da AMERIPOL a uma autoridade política multilateral de caráter hemisférico”. Essa afirmação despertou dúvidas e pedidos de esclarecimento de parte dos delegados, em especial sobre a possibilidade de que essa subordinação significasse alterar ou substituir a subordinação devida das instituições policiais às autoridades políticas civis dos respectivos países. 

Todas as instituições policiais atualmente integradas à AMERIPOL respeitam os  mandatos constitucionais que as subordinam à autoridade política civil de seus países. Isso nunca esteve em dúvida nem estará no futuro. No entanto, a AMERIPOL, como organização internacional multilateral integrada por essas mesmas instituições policiais nacionais, não está sujeita à direção e supervisão de um organismo político multilateral, que dirija e supervisione as atividades que atualmente desenvolve e continuará desenvolvendo nessa área multilateral. Não existe contradição alguma entre as duas situações. O Sistema Interamericano conta na atualidade com diversas organizações multilaterais integradas por representantes governamentais a cargo de áreas específicas nos respectivos países – e, portanto, subordinadas a sua autoridade política – que, no entanto, subordinam suas atividades coletivas de cooperação no âmbito hemisférico às decisões tomadas coletivamente no organismo hemisférico de que fazem parte. Dois exemplos disso se encontram na Secretaria de Segurança Multidimensional, em que a CICAD e o CICTE existem como organismos hemisféricos que reúnem funcionários governamentais dos Estados da região, os quais, sem faltar à devida subordinação a suas autoridades nacionais, decidem estratégias hemisféricas em seus respectivos campos, que são respeitadas e às quais se subordinam em sua atividade internacional. A AMERIPOL não aspira a nada diferente disso. 

8. Que efeitos orçamentários teria sobre a OEA a integração da AMERIPOL à Organização? 

A AMERIPOL financia todas as suas atividades com as contribuições das instituições a ela filiadas. Essa situação poderia ser mantida sem nenhuma alteração no futuro, caso a AMERIPOL se integrasse à OEA. Conforme se informa no relatório sobre possíveis maneiras de integração da AMERIPOL ao Sistema Interamericano, que o Secretário-Geral da OEA elaborou a pedido dos Ministros da Segurança reunidos na MISPA, a integração da AMERIPOL à OEA teria um impacto nulo (zero) no orçamento da Organização. Qualquer mudança nessa condição dependerá exclusivamente de decisões dos governos do Hemisfério por intermédio da Assembleia Geral da OEA ou do Conselho Permanente da Organização. 

9. A que forma de integração à OEA a AMERIPOL aspira?

As instituições policiais integrantes da AMERIPOL são conscientes de que essa decisão não cabe à AMERIPOL e, portanto, não aspiram a nenhuma forma específica. No referido relatório, elaborado pelo Secretário-Geral da OEA a pedido dos Ministros da Segurança do continente reunidos na MISPA, explicam-se as diversas formas que essa integração poderia assumir. A decisão final cabe aos governos do continente reunidos na Assembleia Geral da OEA. 

Aproveito a oportunidade para reiterar os protestos de minha admiração e respeito. 

Comissário Juan José Andrade Morales

Presidente da Comunidade de Polícias da América
AMERIPOL
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